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V O T O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — A prova colhida durante a instrução penal é contundente para demonstrar a certeza da materialidade e autoria do delito, sendo insuficientes as razões apresentadas no recurso da defesa para afastar o decreto condenatório, exarado nestes termos (destaques aditados):

[...] A materialidade da prática do crime previsto no art. 2º, § 1º da Lei 8.176/91 está demonstrada em razão da apreensão 03 (três) peças de ouro, com peso aproximado de 600g (seiscentas) gramas, conforme Auto de Apreensão acostado às fls. 07. 

Corrobora a materialidade o Laudo de Perícia Criminal Federal (Exame de Mineral) n. 424/2016-SETEC/SR/DPF/IVIT, juntado às fls. 33/37, em que os peritos constataram que “as barras analisadas foram identificadas como material metálico constituído predominantemente de ouro”.

Ressaltaram os peritos no referido laudo que “o ouro constituinte das barras foi originalmente apurado por processos físico-químicos aplicados em minérios extraídos da crosta terrestre.” 

Atribuíram o valor comercial do material examinado em R$ 81.936,90 (oitenta e um mil, novecentos e trinta e seis reais e noventa centavos).

A defesa sustenta, em alegações finais, que o ouro não foi extraído de forma ilegal e não constitui bem da União usurpado, uma vez que decorre do processo de modificação através de derretimento de jóias velhas que o réu tinha a posse. 

De um lado, a prova pericial que concluiu que o ouro constituinte das barras foi originalmente apurado por processos físico-químicos aplicados em minérios extraídos da crosta terrestre e não albergou a possibilidade de o produto ter sido obtido da transformação de joias velhas, de outro, a defesa que alega em sentido contrário, que os lingotes foram obtidos a partir dessa transformação, e para tanto, juntou notas fiscais. 

Observo, contudo, que as notas fiscais juntadas pela defesa (fls. 139/152) demonstram que o réu CLOVIS LUIZ DE OLIVEIRA comercializa joias, mas não comprovam que as joias foram derretidas para se obter o ouro apreendido, não se desincumbido do ônus processual previsto no art. 156 do CPP, que determina que a prova da alegação incumbirá a quem a fizer.

De outra parte, o laudo pericial concluiu que o ouro constituinte das barras foi originalmente apurado por processos físico-químicos aplicados em minérios extraídos da crosta terrestre e o próprio réu CLOVIS, na fase policial e em Juízo, reconheceu que além das joias antigas, também acrescentou pequenas pepitas que adquiriu de garimpeiros (fls. 26/27): “(...) Que se tratavam de joias que possuía e de joias antigas que foram vendidos a ele por terceiros que não possuíam nota fiscal; que foram aglutinados também pequenas pepitas que garimpeiros vendiam para o interrogado: (...)” (grifei).

Destarte, a tese apresentada pela defesa, de ausência de materialidade, não pode ser acolhida, pois ainda que conseguisse demonstrar que uma parcela dos lingotes foi constituída de ouro decorrente do derretimento de joias, a outra parcela é constituída de pepitas obtidas de garimpo ilegal, sem nota fiscal.

No tocante à autoria da prática criminosa, ressalto que o acusado SEBASTIÃO MARQUES DOS REIS foi preso em flagrante delito no dia 07/04/2016, no Aeroporto Marechal Rondon, transportando 604g de ouro, sem autorização legal, que estava acondicionado em uma mala.

Inquirido na fase policial (lis. 05), o acusado SEBASTIÃO MARQUES DOS REIS confessou [...].
A confissão foi corroborada pelos depoimentos das testemunhas THIAGO MARCHEZI FERRI e GUILHERME RODRIGUES ÁVILA, agentes da Polícia Federal que realizaram a prisão do acusado no Aeroporto Marechal Rondon em Várzea Grande/MT.

[...] Durante a prisão em flagrante, o corréu SEBASTIÃO MARQUES DOS REIS afirmou que o ouro transportado foi fornecido por CLOVIS LUIZ DE OLIVEIRA.

[...] Em Juízo (fls. 58), o corréu SEBASTIÃO MARQUES DOS REIS ratificou que estava transportando as barras de ouro para o corréu CLOVIS LUIZ DE OLIVEIRA.

Interrogado na fase policial (fis. 26/27), CLOVIS LUIZ DE OLIVEIRA confessou que: “Que o ouro que foi apreendido pertencia ao interrogado; Que o ouro apreendido foi resultado do derretimento de jóias que estavam na loja do interrogado; Que essas jóias saíram de moda; Que derreteu essas jóias velhas e as entregou para Sebastião Marques dos Reis para que ele confeccionasse novas jóias; Que Sebastião Marques dos Reis levaria as jóias para São José do Rio Preto/SP, onde produziria alianças; Que não encaminhou documentos de origem junto com Sebastião, porque não tinha conhecimento sobre como deveria documentar esse transporte: Que não tem os documentos de compra do ouro que Sebastião estava transportando: Que se tratavam de jóias que possuía e de jóias antigas que foram vendidos a ele por terceiros que não possuíam nota fiscal; Que foram aglutinados também pequenas pepitas que garimpeiros vendiam para o interrogado; Que já encaminhou ouro antes com Sebastião, em pequenas quantidades;” (grifei).

Em Juízo (fis. 58), CLOVIS LUIZ DE OLIVEIRA ratificou o depoimento prestado na fase policial e acrescentou o ouro apreendido é de sua propriedade e SEBASTIÃO é seu primo e trabalha no ramo há muitos anos. Destacou que a maior parte do material foi obtido com o derretimento de joias velhas e uma pequena parcela de ouro que foi comprado e adicionado. A confissão foi corroborada pela prova documental, pois o ouro estava acondicionado em um envelope com o nome do réu CLOVIS OLIVEIRA (fls. 07).

Além do depoimento prestado por SEBASTIÃO, da confissão deduzida por CLÓVIS e da prova documental, a prova testemunhal ainda reforça a autoria delitiva. [...]
Como se observa, não há dúvidas quanto à materialidade delitiva, tampouco quanto à autoria e ao elemento volitivo, porquanto os acusados adquiriram, transportaram e tiveram consigo matéria-prima pertencente à União sem autorização legal, consistente em 03 (três) peças de ouro, com peso aproximado de 600g (seiscentas) gramas, cujo valor comercial foi avaliado em R$ 81.936,90 (oitenta e um mil, novecentos e trinta e seis reais e noventa centavos).

Por último, quanto à dosimetria, também não há reparos a fazer. A sentença, de forma acertada, fixou a pena de ambos os acusados no mínimo legal, tendo em vista as circunstâncias judiciais favoráveis e a ausência de agravantes, causas de aumento ou diminuição. Ao final, a pena privativa de liberdade foi substituída por 1 (uma) pena restritiva de direito consistente em prestação pecuniária a ser definida pelo juízo das execuções. 

Por todo o exposto, nego provimento a apelação. 

É o voto. 
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